
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152018112300303

303

Nº 225, sexta-feira, 23 de novembro de 2018ISSN 1677-7042Seção 1

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 978, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018

Institui o Núcleo de Gestão Integrada - ICMBio
Bragança, como um arranjo organizacional, no âmbito
do Instituto Chico Mendes - ICMBio, no estado do Pará
(processo SEI n. 02070.006625/2018-14).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA
BIODIVERSIDADE - ICMBio no uso das competências atribuídas pelo artigo 24 do Decreto nº.
8.974, de 24 de janeiro de 2017, nomeado pela Portaria da Casa Civil n° 638, de 14 de junho de
2018, publicada no Diário Oficial da União de 15 de junho de 2018;

Considerando o disposto no art. 26 da Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, que prevê
a gestão integrada do conjunto de Unidades de Conservação - UCs de categorias diferentes ou não,
que estiverem próximas ou justapostas, de forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a
valorização da sociodiversidade e o desenvolvimento sustentável no contexto regional;

Considerando o disposto no art. 30 do Decreto nº 8.974, de 24 de janeiro de 2017,
que prevê a possibilidade de instituição de núcleos de gestão integrada, em qualquer ente
federativo, para a melhoria da gestão das unidades descentralizadas;

Considerando o Plano Estratégico de Biodiversidade 2011-2020, da Convenção da
Biodiversidade - CDB, da qual o Brasil é signatário, que estabelece em sua meta 11 a previsão
da conservação das áreas de especial importância para a biodiversidade e serviços
ecossistêmicos em sistemas geridos de maneira efetiva e equitativa, com áreas protegidas
ecologicamente representativas e satisfatoriamente interligadas e por outras medidas
especiais de conservação, e integradas em paisagens terrestres e marinhas mais amplas;

Considerando que o Brasil refletiu essa meta global em suas metas nacionais,
definidas pela Resolução CONABIO nº 06, de 3 de setembro de 2013;

Considerando a proximidade física, as diversas ações conjuntas e integradas já
desenvolvidas por estas Unidades de Conservação, e que estão sediadas no mesmo local e
compartilham a mesma estrutura física e equipamentos, resolve:

Art. 1º Instituir o Núcleo de Gestão Integrada - ICMBio Bragança, um arranjo
organizacional estruturador do processo gerencial entre unidades de conservação federal,
integrando a gestão das unidades localizadas no estado do Pará citadas a seguir:

I - Reserva Extrativista Marinha de Araí-Peroba;
II - Reserva Extrativista Marinha de Caeté-Taperaçu;
III - Reserva Extrativista Marinha de Gurupi-Piriá; e
IV - Reserva Extrativista Marinha de Tracuateua;
§ 1º O ICMBio Bragança se constitui numa estratégia de gestão visando o

cumprimento dos objetivos específicos de cada uma das Unidades de Conservação, em
conformidade com o SNUC, seus Decretos de Criação, seus Planos de Manejo, seus
planejamentos e orientações de seus Conselhos.

§ 2º As Unidades de Conservação integrantes são planejadas e geridas a partir de
uma perspectiva regional, onde as prioridades de gestão nas UCs são revisadas e integradas
com base em um novo planejamento territorial, de modo que as diferentes atividades
gerenciais passem a ser pensadas e executadas para todo o território.

§ 3º As competências do ICMBio Bragança serão desempenhadas para gerir e
manter a integridade, além de promover o desenvolvimento sustentável, dos espaços
territorialmente protegidos de acordo com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza - SNUC.

Art. 2º São objetivos gerais do ICMBio Bragança:
I - o alcance de maior eficácia e efetividade na conservação da biodiversidade

protegida e no uso sustentável dos recursos naturais no território do ICMBio Bragança;
II - o alcance de ganhos gerenciais advindos da gestão em escala, da maior

especialização das ações gerenciais, da melhor expressão das complementariedades funcionais
das UCs integrantes e da adoção de uma abordagem ecossistêmica na gestão do conjunto das
áreas protegidas; e

III - o fortalecimento socioambiental da região de forma a garantir um ambiente
socialmente igualitário e ecologicamente balanceado.

Art. 3º A gestão do ICMBio Bragança se dará mediante a integração de suas
equipes, a elaboração conjunta de seus planejamentos, a execução integrada de suas
atividades e o compartilhamento de recursos e de suas estruturas.

Art. 4º O ICMBio Bragança deverá estabelecer, periodicamente, planejamento
operacional, planos de trabalho e/ou outros instrumentos técnicos de gestão, estabelecendo
prioridades e orientando a destinação de meios e de recursos para a realização das atividades
de gestão das unidades.

Art. 5º Na execução de suas atividades finalísticas e de suporte operacional, o
ICMBio Bragança poderá ser estruturado em áreas temáticas.

§ 1º O chefe do ICMBio Bragança designará, por meio de Ordem de Serviço, os
servidores responsáveis pelas áreas temáticas, observadas a capacidade técnica e gerencial
para exercer as funções atribuídas.

§ 2º A composição das áreas temáticas, bem como as suas atribuições
organizacionais e as atividades operacionais serão definidos em Regimento Interno do ICMBio
Bragança, em até 120 dias após a vigência desta Portaria, o qual será submetido à aprovação
pela Coordenação Regional respectiva e da Presidência do ICMBio e posterior publicação no
Boletim de Serviço.

Art. 6º Os servidores lotados ou em exercício nas Unidades de Conservação
previstas no art. 1º passam a estar lotados ou terem seu exercício no ICMBio Bragança.

Art. 7º O ICMBio Bragança será sediado em Bragança/PA.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO HENRIQUE MAROSTEGAN E CARNEIRO

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

SECRETARIA DE GESTÃO
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 9, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018

Altera a Instrução Normativa nº 1, de 29 de março de 2018, que dispõe sobre
o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações e sobre a elaboração do
Plano Anual de Contratações de bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da
informação e comunicações no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica
e fundacional.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,
DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 13 do Anexo
I do Decreto nº 9.035, de 20 de abril de 2017, resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa nº 1, de 29 de março de 2018, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 4º ..................................................................................................................
................................................................................................................................
"I - Setor de licitações: unidade responsável pelo planejamento, coordenação e

acompanhamento das ações destinadas à realização das contratações no âmbito do órgão
ou entidade, podendo ser definido de forma diversa quando contemplar área específica
em sua estrutura; (NR)"

II - Setor requisitante: unidade responsável por identificar necessidades e
requerer a contratação de bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da informação e
comunicações, podendo ser definido de forma diversa quando contemplar área técnica
específica em sua estrutura; e

........................................................................................................................." (NR)
"Art. 7º ....................................................................................................................
.................................................................................................................................
§ 1º Para fins de preenchimento do Plano Anual de Contratações, os Estudos

preliminares deverão conter, no mínimo, as informações de que tratam os incisos I, IV e
VI do caput, podendo ser posteriormente atualizados ou complementados pela equipe de
planejamento da contratação.

........................................................................................................................." (NR)
"Art. 8º......................................................................................................................
................................................................................................................................
Parágrafo único. Para fins de preenchimento do Plano Anual de Contratações,

o setor requisitante registrará no sistema PGC os riscos da contratação considerados
pertinentes e necessários, os quais posteriormente poderão ser atualizados ou
complementados pela equipe de planejamento da contratação." (NR)

"Art. 9º Quando do envio das informações de que trata o art. 10, deverá ser
indicado ao setor de licitações um servidor ou servidores para compor a equipe de
planejamento da contratação e, quando couber, também para a fiscalização, o qual
poderá participar de toda a fase do planejamento da contratação." (NR)

"Art. 10. Até o dia 1° de abril do ano de elaboração do Plano Anual de
Contratações, os setores requisitantes deverão incluir, no sistema PGC, acompanhadas das
informações constantes no art. 5º, as contratações que pretendem realizar no exercício
subsequente ou renovar, na forma do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993, e encaminhar ao
setor de licitações." (NR)

"Art. 11. Durante o período de 1º de janeiro a 15 de abril do ano de
elaboração do Plano Anual de Contratações, o setor de licitações deverá analisar as
demandas encaminhadas pelos setores requisitantes e, se de acordo, enviá-las para
aprovação da autoridade máxima do órgão ou entidade ao qual se vincule ou a quem esta
delegar." (NR)

"Subseção III
Da atualização dos Planos" (NR)
"Art. 13-A. Durante o ano de elaboração, a alteração dos itens constantes do

Plano Anual de Contratações, ou a inclusão de novos itens, somente se dará nos períodos
previstos nos arts. 10, 11 e 12." (NR)

"Art. 13-B. Durante o ano de execução, o Plano Anual de Contratações poderá
ser alterado mediante aprovação da autoridade máxima e posterior envio ao Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, por meio do Sistema PGC.

§ 1º A alteração ou o cancelamento de itens do Plano somente poderão ser
realizados mediante justificativa dos fatos que ensejaram a mudança da necessidade da
contratação.

§ 2º A inclusão de novos itens somente poderá ser realizada quando não for
possível prever, total ou parcialmente, a necessidade da contratação, no ano de
elaboração do Plano Anual de Contratações, e mediante justificativa.

§ 3º As versões atualizadas do Plano Anual de Contratações deverão ser
divulgadas no sítio eletrônico do órgão ou entidade ao qual se vincular a UASG, salvo
quando disponibilizadas pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, nos
termos do § 4º do art. 11." (NR)

"Art. 15-A. Fica dispensado de registro no sistema PGC, o planejamento de
itens classificados como sigilosos, nos termos da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de
2011, ou abrangidos pelas demais hipóteses legais de sigilo.

Parágrafo único. No caso de classificação parcial de informações, as partes não
classificadas como sigilosas deverão ser cadastradas no Sistema PGC, quando couber."
(NR)

"Art. 17-A. O Plano Anual de Contratações, de que trata esta Instrução
Normativa, no que tange às contratações de soluções de tecnologia da informação e
comunicações, será elaborado em consonância com as normas específicas do órgão
central do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - Sisp."
(NR)

"Art. 17-B. Observado o disposto no § 2° do art. 1° do Decreto n° 1.094, de 23
de março de 1994, as Forças Armadas poderão aplicar, no que couber, esta Instrução
Normativa." (NR)

Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Instrução Normativa nº 1,
de 29 de março de 2018:

I - § 2º do art. 7º;
II - §§ 1º e 2º do art. 10;
III - os arts. 13 e 14; e
IV - o Anexo.
Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO PAULO VOGEL DE MEDEIROS

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
PORTARIA Nº 11.297, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2018

O SECRETÁRIO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DO MINISTÉRIO DO
PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, no uso da competência que lhe foi
subdelegada pelo art. 1º, inciso I, da Portaria nº 54, de 22 de fevereiro de 2016, tendo em
vista o disposto no art. 31, inciso V, da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, no art. 17,
inciso I, alínea "f", da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, assim como nos elementos
que integram os Processos Administrativos nºs 04926.000781/2006-55,
04926.000776/2006-42, 04926.000792/2006-35 e 04926.000790/2006-46, resolve:

Art. 1º Autorizar a doação aos beneficiários, conforme relação disponibilizada
no site http://www.planejamento.gov.br/assuntos/gestao/patrimonio-da-uniao/destinacao-
de-imoveis/beneficiarios-regularizacao-fundiaria dos imóveis de propriedade da União,
classificados como dominiais, localizados no Bairro Barro Preto, Município de Mariana,
Estado de Minas Gerais, nos seguintes endereços: Rua Santo Antônio de Pádua, n.º 55,
Lote 10, Quadra 01, com área de 61,82m², Matrícula nº 12.964; Rua São Roque, n.º 30,
Lote 04, Quadra 01, com área de 83,19m², Matrícula nº 12.881; Rua São Roque, n.º 110,

PORTARIA Nº 979, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018

Revisão pontual do Plano de Manejo da Floresta
Nacional do Jamari.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA
BIODIVERSIDADE - ICMBio, no uso das competências atribuídas pelo artigo 24 do Decreto
nº 8.974, de 24 de janeiro de 2017, e pela Portaria nº 638/Casa Civil, de 14 de junho de
2018, publicada no Diário Oficial da União de 15 de junho de 2018, e tendo em vista o
disposto na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, regulamentada pelo Decreto nº 8726,
de 27 de abril de 2016,

Considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de junho de 2000, que instituiu
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, e o Decreto nº 4.340, de 22
de agosto de 2002, que o regulamenta;

Considerando o Plano de Manejo da Floresta Nacional do Jamari, aprovado pela
Portaria do ICMBio nº 051 de 18/08/2005;

Considerando o Processo nº 02119.000941/2018-89, resolve:
Art. 1º - Alterar o Plano de Manejo da Floresta Nacional do Jamari, aprovado

pela Portaria do ICMBio nº 051 de 18/08/2005, para incluir uma excepcionalidade como
norma da Zona de Manejo Florestal, nos termos desta Portaria.

Art. 2º - O texto do Plano de Manejo passa a conter a seguinte regra, a ser
inserida como norma de uso da Zona de Manejo Florestal: "A exploração mineral poderá
ser excepcionalmente permitida nas áreas acobertadas por Outorgas de Concessão de
Lavra emitidas pelo Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, atual Agência
Nacional de Mineração - ANM, antes da publicação do plano de manejo, desde que a área
se encontre degradada ou em estágio inicial de regeneração e a atividade seja, operacional
e espacialmente, compatível com a concessão florestal, quando houver, e em consonância
com as orientações do Serviço Florestal Brasileiro e como disposto no Plano de Manejo".

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO HENRIQUE MAROSTEGAN E CARNEIRO
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